A PESSOA DE CRISTO

Parte I - A Divindade de Cristo

Millard J. Erickson


Sabemos que todos os homens foram criados para amar e servir a Deus e com ele ter comunhão. Também sabemos que eles falharam no cumprimento desse propósito divino; em outras palavras, todos os homens pecam. Porque Deus nos ama, entretanto, ele escolheu agir por meio de Cristo para nos restaurar à condição e ao relacionamento pretendidos. Assim, nossa compreensão da pessoa e da obra de Cristo nasce diretamente das doutrinas da humanidade e do pecado. Quando passamos a estudar a pessoa e a obra de Cristo, estamos bem no centro da teologia cristã. Pois, uma vez que, por definição, os cristãos são os que crêem em Cristo e o seguem, sua compreensão de Cristo deve ser o centro e o determinante do próprio caráter da fé cristã. Tudo o mais é secundário ao que a pessoa pensa a respeito de Cristo. Assim sendo, devemos dedicar atenção e cuidado especial ao fazer nossa cristologia.


Um dos tópicos mais controversos sobre Cristo trata de sua divindade. É, ao mesmo tempo, um dos mais cruciais. Localiza-se bem no âmago de nossa fé, pois nossa fé repousa no fato de Jesus ser realmente Deus em carne humana, e não simplesmente um homem extraordinário, apesar de ser a pessoa mais incomum que já existiu.

O ensino bíblico


Começamos nosso estudo no ponto em que todas as nossas construções doutrinárias precisam começar: o testemunho da Escritura. Aqui encontramos uma ampla variedade de materiais e ênfases, mas não uma divergência de opinião. Embora não seja possível investigar cada referência que considera o assunto, podemos, pelo menos, tomar alguns exemplos dos dados.

A autoconsciência de Jesus


Procurando as provas bíblicas da divindade de Cristo, começamos com a autoconsciência de Jesus. Que Jesus pensava e cria a respeito de si mesmo? Alguns alegam que Jesus não fez nenhuma reivindicação de ser Deus. Sua mensagem girava em torno do Pai, não de si mesmo. Somos, portanto, chamados a crer com Jesus, não em Jesus. Como os próprios indícios das Escrituras se harmonizam com essa alegação?


Devemos notar que Jesus não fez nenhuma alegação explícita e aberta de sua divindade, dizendo com todas as letras: "Sou Deus". O que encontramos, no entanto, são alegações que poderiam ser impróprias, caso fossem feitas por alguém menos que Deus. Por exemplo, Jesus disse que enviaria "seus anjos" (Mt 13:41); em outros textos são chamados "anjos de Deus" (Lc 12:8,9; 15:10). Tal referência é particularmente significativa, pois nela Jesus também fala do reino de Deus como "seu reino".


Mais significativas ainda são as prerrogativas reivindicadas por Jesus. Em especial, sua alegação de perdoar pecados resultou numa acusação de blasfêmia contra ele. Quando o paralítico foi baixado do teto por quatro amigos, Jesus não respondeu com um comentário acerca da condição física do homem ou de sua necessidade de cura. Antes, seu comentário inicial foi: "Filho, os teus pecados estão perdoados" (Mc 2:5). A reação dos escribas indica o significado que eles atribuíam às suas palavras: "Por que fala ele deste modo? Isto é blasfêmia! Quem pode perdoar pecados, senão um, que é Deus?" (v.7). Robert Stein nota que a reação deles mostra que interpretaram o comentário de Jesus "como o exercício de uma prerrogativa divina, o poder de realmente perdoar pecados". Jesus também reclamou outras prerrogativas. Em Mateus 25:31-46, ele fala em julgar a terra. Ele se assentará em seu trono glorioso e separará as ovelhas dos cabritos. Com certeza, só Deus pode exercer esse poder.


A autoridade que Jesus reivindicou e exerceu é também vista claramente no que diz respeito ao sábado. A natureza sagrada do sábado havia sido estabelecida por Deus (Êx 20:8-11). Só Deus poderia anular ou modificar essa norma. Mas considere o que aconteceu quando os discípulos de Jesus colheram espigas no sábado, e os fariseus objetaram, alegando que as leis do sábado (pelo menos sua versão delas) estavam sendo violadas. Jesus respondeu destacando que Davi havia violado uma das leis, comendo os pães reservados para os sacerdotes. Depois, voltando-se diretamente para a situação, Jesus afirmou: "O sábado foi estabelecido por causa do homem, e não o homem por causa do sábado; de sorte que o Filho do homem é senhor também do sábado" (Mc 2:27,28). Ele estava reivindicando claramente o direito de redefinir o valor do sábado, um direito que pertence apenas a alguém virtualmente igual a Deus.


Vemos Jesus também alegando possuir um relacionamento incomum com o Pai, especialmente nos dizeres registrados em João. Por exemplo, Jesus alega ser um com o pai (Jo 10:30) e, assim, vê-lo e conhecê-lo é ver e conhecer ao Pai (Jo 14:7-9). Existe uma afirmação de preexistência em sua declaração em João 8:58: "Em verdade, em verdade eu vos digo: antes que Abraão existisse, Eu Sou". Note que em vez de dizer "eu era", ele diz "eu sou". Leon Morris afirma que existe um contraste implícito entre "um modo de existência que tem um início definido" e "um que é eterno". Também é bem possível que Jesus esteja aludindo à fórmula "Eu Sou" pela qual o Senhor se identificou em Êxodo 3:14,15, pois, nesse caso, como em Êxodo, o "eu sou" é uma fórmula denotando existência. Embora algumas das afirmações de Jesus possam parecer um tanto vagas para nós, não há dúvidas quanto à maneira pela qual seus opositores as interpretavam. Depois dessa declaração, alegando que existia antes de Abraão, a reação imediata dos judeus foi a de catar pedras para apedrejá-lo (Jo 8:59). Com certeza isso é uma indicação de que o consideraram culpado de blasfêmia, pois o apedrejamento era a pena prescrita contra a blasfêmia (Lv 24:16). Se eles tentaram apedrejá-lo apenas porque estavam irados por causa de seu jeito desfavorável de referir-se a eles, seriam, perante a lei, culpados de tentativa de homicídio.


Em alguns aspectos, a indicação mais clara da autocompreensão de Jesus é encontrada em associação com seu julgamento e condenação. A acusação, de acordo com o relato de João, era que "a si mesmo se fez Filho de Deus" (Jo 19:7). Mateus registra que o sumo sacerdote teria dito: "Eu te conjuro pelo Deus vivo que nos digas se tu és o Cristo, o Filho de Deus" (Mt 26:63). Jesus respondeu: "Tu o disseste; entretanto, eu vos declaro que, desde agora, vereis o Filho do homem assentado à direita do Todo-Poderoso e vindo sobre as nuvens do céu". Essa é a afirmação mais clara de sua divindade que se pode encontrar nos evangelhos.


Não apenas Jesus não discutiu a acusação de que teria afirmado ser Deus, como também aceitou que seus discípulos lhe atribuíssem divindade. O exemplo mais claro disso é sua resposta à declaração de Tomé: "Senhor meu e Deus meu" (Jo 20:28). Ali havia uma excelente oportunidade para corrigir uma concepção errada, se fosse o caso, mas Jesus não fez isso.


Há indicações complementares da autoconsciência de Jesus. Uma é a maneira pela qual ele justapõe suas próprias palavras e as do Antigo Testamento, as Escrituras de seu tempo. Várias vezes ele afirma: "Ouvistes o que foi dito aos antigos [...] Eu, porém, vos digo..." (Mt 5:21,22,27,28). Aqui, Jesus atreve-se a colocar sua palavra no mesmo nível das Escrituras do Antigo Testamento. Jesus está alegando que possui poder em si para estabelecer um ensinamento com a mesma autoridade dos ensinos dados pelos profetas do Antigo Testamento.


Também por implicação, declaração direta e ações, Jesus indica que tem poder sobre a vida e a morte. Em João 5:21, ele assevera: "Pois assim como o Pai ressuscita e vivifica os mortos, assim também o Filho vivifica aqueles a quem quer". Talvez a declaração mais enfática encontre-se nas palavras a Marta: "Eu sou a ressurreição e a vida. Quem crê em mim, ainda que morra viverá" (Jo 11:25).


Jesus aplicou especificamente a si mesmo expressões que transmitiam sua autoconsciência. Uma delas é "Filho de Deus". Embora o título comporte vários significados, Jesus "verteu nela um conteúdo novo para descrever Sua própria pessoa sem igual e seu relacionamento com Deus". Significa que Jesus tinha com o Pai um relacionamento diferente do de qualquer outro ser humano. O fato de que, com isso, Jesus estava reivindicando uma filiação sem igual, diferente "não espécie", foi compreendido pelos judeus. Lemos em João 5:2-18, por exemplo, que eles reagiram com grande hostilidade quando, defendendo-se por ter curado no sábado, Jesus associou sua obra com a do Pai. Como explica João, "Por isso, pois, os judeus ainda mais procuravam matá-lo, porque não somente violava o sábado, mas também dizia que Deus era seu próprio Pai, fazendo-se igual a Deus" (v. 18). Por tudo que vimos, parece difícil, exceto com base em certo tipo de pressuposição crítica, escapar da conclusão de que Jesus se considerava igual ao Pai e possuidor do direito de fazer coisas que apenas Deus tem o direito de fazer.

	Jesus se considerava igual ao Pai e possuidor do direito de fazer coisas 

que apenas Deus tem o direito de fazer.




O Evangelho de João


Quando examinamos todo o Novo Testamento, percebemos que o que os autores falam a respeito de Jesus é totalmente coerente com sua autoconsciência e suas alegações a respeito de si mesmo. O Evangelho de João é, obviamente, notável por suas referências à divindade de Jesus. O prólogo expressa particularmente essa idéia. João afirma: "No princípio era o Verbo, e o Verbo estava com Deus e o Verbo era Deus". Ele identifica o Verbo como divino e distingue o Verbo de Deus. Não é um monoteísmo simples nem um monarquianismo modalista o que ele está descrevendo. O restante do evangelho sustenta e amplifica a ênfase do prólogo.

Hebreus


O Livro de Hebreus é também muito enfático no que se refere à divindade de Jesus. No capítulo de abertura, o autor fala do Filho como o resplendor da glória de Deus e a expressão exata de sua natureza (Hb 1:3). Esse filho, por meio de quem Deus criou o mundo (v.2), também sustenta (ou carrega) todas as coisas pela palavra do seu poder (v.3). No versículo 8, uma citação do Salmo 45:6, o filho é tratado por "Deus". O argumento aqui é que o Filho é superior aos anjos (1.4-2.9), a Moisés (3:1-6) e aos sumos sacerdotes (4:14-5:10). Ele é superior, pois não é um mero homem ou um anjo, mas algo mais elevado, ou seja, Deus.

Paulo


Paulo com freqüência manifesta uma crença na divindade de Jesus. Em Colossenses 1:15-20, Paulo escreve que o Filho é a imagem do Deus invisível (v.15); ele é aquele em quem e por meio de quem todas as coisas subsistem (v.17). No versículo 19, Paulo leva essa linha de argumentação a uma conclusão: "porque aprouve a Deus que, nele, residisse toda a plenitude". Em Colossenses 2:9, ele afirma uma idéia muito semelhante: "porquanto, nele, habita, corporalmente, toda a plenitude da Divindade".


Paulo também confirma algumas das reivindicações que Jesus fizera anteriormente. O julgamento é, no Antigo Testamento, atribuído a Deus. Embora por vezes Paulo se refira ao julgamento de Deus (e.g., Rm 2:3), ele também fala de "Cristo Jesus, que há de julgar vivos e mortos" (2 Tm 4:1) e do tribunal de Cristo (2 Co 5:10).


Filipenses 2:5-11, é a afirmação clara da divindade de Cristo. O texto fala dele sendo ou existindo em "forma" (morphé) de Deus (v.6). No grego bíblico e clássico, esse termo refere-se ao "conjunto de características que fazem com que uma coisa seja o que é". A passagem em seu todo, como sustenta Reginald Fuller, apresenta um "padrão cristológico tripartido": Jesus, sendo Deus, esvaziou-se, tornou-se homem e, depois, foi novamente exaltado à posição de divindade ou de igualdade com o Pai.

A prova da ressurreição


Para alguns, a trilha que estamos seguindo em nosso esforço para demonstrar a divindade de Jesus pode parecer pouco crítica por natureza, por usar a Bíblia sem levar em consideração os achados dos métodos mais radicais da investigação bíblica. Existe, porém, outro modo de estabelecer a divindade de Jesus, um modo que não nos envolverá em contestação de questões críticas ponto por ponto. Voltamo-nos para a cristologia de Wolfhart Pannenberg, especialmente conforme é desenvolvida em seu livro Jesus - God na man. Sua cristologia é amplamente baseada na ressurreição de Jesus.


O argumento de Pannenberg só pode ser compreendido a partir de sua concepção de revelação e de história. Para Pannenberg, toda a história é reveladora. Portanto, a revelação só pode ser considerada plenamente completa quando a história termina seu curso, porque é somente então que podemos ver para onde está caminhando. Pode-se, pois, achar que a história não tem valor revelador para nós agora, já que só temos partes incompletas, como as peças de um quebra-cabeça. A ressurreição, porém, por ser o final da história, tendo ocorrido prolepticamente, fornece-nos revelação, mesmo dentro do tempo.


Pannenberg sustenta que a ressurreição deve ser compreendida da perspectiva das tradições históricas das quais faz parte. Embora tenha-se tornado corriqueiro considerar o acontecimento como a constante e suas interpretações como variáveis que mudam juntamente com o tempo, ele une os dois. O significado de um acontecimento é o significado a ele atribuído pelas pessoas em cuja história ocorre. Pannenberg salienta que, para os judeus do tempo de Jesus, sua ressurreição significaria divindade. Precisamos, então perguntar sobre as provas a esse respeito. Pannenberg aponta para o surgimento do cristianismo, que Paulo remontou às aparições do Cristo ressurreto. Se o surgimento do cristianismo pode ser compreendido "apenas quando examinado de acordo com a esperança escatológica de uma ressurreição da morte, então o que se designa como tal é um evento histórico, mesmo que não saibamos nada mais específico a seu respeito".


Pannenberg concorda com Paul Althaus em que a proclamação da ressurreição em Jerusalém logo após a morte de Jesus é muito significativa. Dentro da primeira comunidade cristã, deve ter havido um testemunho confiável do túmulo vazio. Pannenberg também observa que na polêmica judaica contra a mensagem cristã da ressurreição de Jesus não há nenhuma alegação de que o túmulo de Jesus não estava vazio. Portanto, temos prova adequada para estabelecer a historicidade da ressurreição que, em si, é prova da divindade de Jesus.

Implicações da divindade de Cristo


Há várias implicações importantes da doutrina da divindade de Cristo:

1. Podemos ter conhecimento real de Deus. Jesus disse: "Quem me vê a mim vê o Pai" (Jo 14:9). Enquanto os profetas vinham trazendo uma mensagem de Deus, Jesus era Deus. Se quisermos saber como é o amor de Deus, a santidade de Deus, o poder de Deus, só precisamos olhar para Cristo.

2. A redenção está à nossa disposição. A morte de Cristo é suficiente para todos os pecadores de todos os tempos, pois quem morreu não foi um mero homem finito, mas um Deus infinito. Ele , a Vida, o Doador e Mantenedor da vida, que não precisava morrer, morreu.

3. Deus e a humanidade foram religados. Não foi um anjo ou um homem que veio da parte de Deus para nós, mas o próprio Deus cruzou o abismo criado pelo pecado.

4. É correto adorar a Cristo. Ele não é apenas o mais elevado das criaturas, mas é Deus no mesmo sentido e no mesmo grau que o Pai. Ele merece, tanto quanto o Pai, nosso louvor, nossa adoração e nossa obediência.

Um dia, todos vão reconhecer quem e o que é Jesus. Os que acreditam na divindade de Cristo já reconhecem que ele é e agem de acordo:

Belo Salvador!

Senhor das nações!

Filho de Deus e Filho do Homem!

Glória e honra,

Louvor, adoração,

Agora e para sempre sejam par Ti!

